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Santa paga um mês de salário

Felipe Amorim | famorim@jc.com.br

Aos poucos, a diretoria do Santa Cruz vem conseguindo equacionar a falta de dinheiro neste início de temporada. Hoje, atletas e funcionários receberão um mês do débito em aberto. Enquanto o primeiro grupo estava há dois meses sem receber, o pessoal do administrativo não via a cor do dinheiro há três. Assim, na próxima semana, a diretoria, que já fechou contrato com um patrocinador master para a camisa a partir de julho, tem a intenção de se reunir com o técnico Ricardinho e começar a tratar mais afundo da reformulação do elenco, emperrada justamente pela motivo financeiro.

A intenção dos que fazem o Santa Cruz é bem clara: não dispensar ninguém sem quitar os atrasados e, dessa forma, aumentar ainda mais o passivo do clube, hoje na casa de R$ 39 milhões junto à Justiça do Trabalho.

Além do salário que será pago hoje, o plano é quitar os demais débitos - que incluem a premiação pelo título do Campeonato Pernambucano -, até o fim do mês. Antecipamos o recebimento do dinheiro de um patrocinador que só entraria no fim do mês para saldar com o pessoal e não deixar atrasar ainda mais. Estamos trabalhando arduamente para deixar o elenco o mais confortável possível. Inclusive, já existem algumas boas idéias para evitarmos mais atrasos como esse , disse o presidente Alírio Moraes.

O mandatário se referiu a uma reunião que acontecerá em São Paulo, na próxima quarta e quinta-feira, para fechar com um patrocinador master provisório . Isso porque o clube coral já tem um novo financiador, mas que só vai investir na equipe a partir de julho. Espero na próxima semana fechar algo contratual e ter uma boa condição financeira até julho, quando de fato o nosso patrocinador entra no clube , explicou Moraes. O presidente não antecipou nome, tampouco o ramo da nova empresa que estampará sua marca na camisa. Por estar vinculado atualmente a outro clube e por existir uma cláusula de confidencialidade, ainda não podemos anunciar nada , completou.

Antes da reunião em São Paulo para trazer mais dinheiro ao clube, porém, haverá um outro encontro importante para o futuro do Santa Cruz: contratações e dispensas para a Série B. Provavelmente na segunda ou terça-feira vamos nos sentar com Ricardinho para conversar sobre o elenco , encerrou Alírio Moraes.
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CEF ressarcirá bancários de agência em SP por desconto irregular sobre dias de greve

A Sexta Turma do Tribunal do Trabalho não conheceu de recurso da Caixa Econômica Federal (CEF) contra decisão que a condenou a ressarcir os valores descontados na folha de pagamento dos bancários de uma agência de Novo Horizonte (SP), pelos dias paralisados por ocasião de greve da categoria em outubro de 2008.

A CEF e o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Catanduva (SP), que abrange a região de Novo Horizonte, firmaram acordo segundo o qual os dias não trabalhados não seriam descontados, mas compensados até dezembro do mesmo ano. De acordo com o documento, o banco ficou responsável pela elaboração do plano de compensação e estaria autorizado a realizar descontos a partir de janeiro de 2009, caso os dias não fossem ressarcidos.

Na reclamação trabalhista, o sindicato afirmou que o responsável pela agência de Novo Hamburgo não organizou o cronograma de compensação, impedindo os trabalhadores de quitar o saldo. Os descontos, segundo o sindicato, teriam de ser restituídos, porque os empregados não poderiam ser penalizados por falha da empregadora.

A Caixa afirmou que não descumpriu o acordo, e alegou que os descontos realizados em 2009 não foram por conta dos dias de greve, mas pelo descumprimento do plano de compensação. O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) manteve a sentença que determinou o ressarcimento dos valores descontados.

TST

O relator do recurso da CEF ao TST, ministro Augusto César de Carvalho, observou que, segundo o TRT, o objetivo da negociação coletiva de 2008/2009 foi o de limitar o direito à compensação a determinado período temporal, e impor ao empregador o ônus de implementar os planos de compensação, conforme as peculiaridades locais. No entanto, uma circular interna da CEF impôs os descontos em desacordo com as disposições do instrumento coletivo, e, portanto, sua manutenção violaria o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, que garante o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho.

A decisão foi unânime.

(Alessandro Jacó/CF)

Processo: RR-34000-22.2009.5.15.0049

Turma invalida recibos sem assinatura e professora vai receber diferenças salariais

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Instituto de Ensino Superior de Londrina (Inesul) e seu instituto de pesquisa ao pagamento de diferenças salariais e seus reflexos a uma professora. O instituto apresentou à Justiça recibos de pagamento sem assinatura e, para a Turma, os documentos não podem ser considerados válidos, pois "não há como se considerar válido recibo de recebimento de salário que não contém a assinatura do empregado", pois contraria o artigo 464 da CLT.

Na reclamação trabalhista, a professora alegou que, mesmo acumulando as funções de docente e coordenadora, do final de 2010 a março de 2012, teria recebido remuneração com base na hora/aula a R$ 16, valor menor do que o que recebia quando não exercia a coordenação, calculado em R$ 22 a hora/aula. Pediu então as diferenças e seus reflexos.

Os institutos contestaram afirmando que, no período em que atuou também como coordenadora, a professora recebeu o equivalente a cinco horas/aula. Apresentaram recibos de pagamento e as Convenções Coletivas de Trabalho relativas ao período, que definiam os pisos salariais em R$ 14,90 e R$ 15,87 a hora/aula, respectivamente.

A 1ª Vara do Trabalho de Colombo (PR) deferiu parte das verbas, mas negou as diferenças salariais, decisão confirmada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR). Segundo o TRT, além de os valores recebidos superarem os dos instrumentos coletivos, ela também não provou que os recibos apresentados não correspondiam ao efetivamente pago. Para o TRT, o fato de os recibos não conterem a assinatura da empregada "não permite sua desconstituição".

A professora recorreu ao TST e teve seu pedido atendido. O ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, relator, ordenou o pagamento das diferenças e reflexos com base no artigo 484 da CLT, que é expresso no sentido de que o pagamento de salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado pelo empregado. A decisão da Turma foi unânime.

(Elaine Rocha/CF)

Processo: RR-1234-92.2012.5.09.0657

Dia da Consciência Negra em SP é considerado constitucional e pode gerar pagamento de adicional

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho concluiu pela constitucionalidade do feriado municipal do Dia da Consciência Negra em São Paulo, em ação que discute o pagamento em dobro pelo trabalho dos empregados da indústria farmacêutica Sanval Comércio e Indústria Ltda. A Turma deu provimento a recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Farmacêuticas, Plásticas e Similares de São Paulo, Taboão da Serra, Embu, Embu-Guaçu e Caieiras e restabeleceu sentença que afastou a inconstitucionalidade da lei.

O feriado, em 20 de novembro, foi instituído em São Paulo por lei municipal. Porém, decisão da Justiça Estadual paulista a favor do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP), ao qual a Sanval é associada, autorizou o trabalho na data sem contrariedade a legislação do Município.

Na reclamação trabalhista, o sindicato pediu a declaração de constitucionalidade da data e o pagamento de horas extraordinárias com adicional 100% no caso de trabalho no feriado. Em sua defesa, a Sanval apontou violação à Lei 9093/95, que dispõe sobre feriados, alegando que não cabe aos municípios legislar sobre feriado civil.

Primeira e segunda instâncias

O juízo da 54ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP) reconheceu a legalidade do feriado, mas entendeu que o pedido de horas extras deveria ser analisado individualmente, pois exigiria a produção de prova não apenas do trabalho, mas também do número de horas trabalhadas e a comprovação de eventual pagamento ou compensação. Segundo a sentença, o sindicato pode representar a categoria em direitos individuais homogêneos, o que não era o caso.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região entendeu que o município de São Paulo contrariou sua competência legislativa para fixar feriados, que estaria restrita às datas religiosas de interesse local, cabendo a criação de feriados civis reservadas à lei federal. Com isso, julgou improcedente a ação.

TST

No exame do recurso do sindicato ao TST, a relatora, ministra Maria de Assis Calsing, observou que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal garante aos municípios a competência e a autonomia de legislar sobre assuntos de interesse próprio. A Lei 9093/95, por sua vez, inclui entre os feriados civis e religiosos, no âmbito municipal, "os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro".

"O Poder Judiciário somente pode descaracterizar a data como feriado na hipótese de ficar configurado abuso na sua definição, o que não ocorreu no caso dos autos", explicou a ministra. "Declarado o dia de feriado, ainda que em nível municipal, ele se estende a todos, sem distinção. Diferente é o ponto facultativo, em que as organizações têm liberdade para acatar ou não a dispensa do trabalho", concluiu.

Ela afastou a tese de que a data teria caráter exclusivamente civil, despido de aspectos religiosos. "O feriado revela parte da história do povo do município que homenageia o personagem Zumbi dos Palmares, líder escravo e símbolo da resistência negra contra a escravidão", afirmou, citando decisão do STF no mesmo sentido em relação a lei municipal do Rio de Janeiro na mesma data.

A decisão foi unânime.

(Alessandro Jacó/CF)

Processo: RR-2886-08.2012.5.02.0054
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CSJT convida servidores das áreas de saúde e segurança do trabalho para seminário

Esse manual será lançado durante o Seminário sobre Saúde e Segurança do Trabalho

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) convida os servidores dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) lotados nas áreas de saúde e segurança do trabalho para o Seminário sobre Saúde e Segurança do Trabalho, que vai acontecer, nos dias 18 e 19 de maio de 2015, em Brasília-DF.

O evento tem a finalidade de abordar os detalhes da Resolução CSJT nº 141, de 26 de setembro de 2014, a qual dispõe sobre as diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde ocupacional e de prevenção de riscos e doenças relacionados ao trabalho no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.

Entre outros assuntos, a Resolução CSJT nº 141 estabelece que os TRTs têm de estabelecer e manter o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO). O PPRA visa a preservar a saúde e a integridade física dos colaboradores quanto a situações de risco relativas ao ambiente de trabalho. De forma complementar, o PCMSO foca na prevenção e no diagnóstico precoce de doenças ligadas ao exercício da profissão. 

Também vai ocorrer, durante o seminário, o lançamento e a explicação do Manual de Orientações da Resolução CSJT nº 141, o qual trata de diversos aspectos desses programas e de outras questões relacionadas à saúde e à segurança no trabalho.

A programação do Seminário sobre Saúde e Segurança do Trabalho, que ocorrerá, nos dias 18 e 19 de maio de 2015, no auditório da Enamat, localizado no TST. 

Inscrições. Os TRTs devem indicar, até o dia 14 maio, os nomes dos servidores que participarão do seminário, junto com os números dos telefones e os e-mails dos indicados. As indicações devem ser comunicadas à Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGPES) do CSJT pelo e-mail ead@csjt.jus.br. 

Guilherme Santos

ASCOM/CSJT
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C.FED - Plenário aprova emenda que cria alternativa ao fator previdenciário

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, por 232 votos a 210 e 2 abstenções, a emenda do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) à Medida Provisória 664/14, que dá alternativa ao trabalhador, na hora da aposentadoria, de aplicar a chamada regra 85/95 em vez do fator previdenciário.

A regra 85/95 prevê que a mulher poderá se aposentar quando a soma de sua idade aos 30 anos de contribuição for de 85 e, no caso do homem, a soma da idade a 35 anos de contribuição somar 95. Com essa regra, a aposentadoria seria integral em relação ao salário de contribuição. Para os professores, haveria diminuição de 10 anos nesses totais.

Os deputados já aprovaram o texto-base do deputado Carlos Zarattini (PT-SP) para a MP, que muda as regras de pensão por morte, impondo carências e tempo de recebimento conforme a faixa de idade do beneficiário.

Antes da votação, o líder do governo, deputado José Guimarães (PT-CE), pediu à base aliada para seguir o compromisso assumido pelo governo, por meio de negociações com o vice-presidente Michel Temer, de que o assunto será tratado em 180 dias por meio de uma comissão que reúna representantes da sociedade, do governo e do Congresso.

Já o autor da emenda defendeu a aprovação por significar um avanço para o fim do fator. “O fator previdenciário reduz em 40% a aposentadoria dos trabalhadores e tem de acabar porque é uma grande injustiça”, afirmou Faria de Sá.

Esta é a primeira derrota importante do governo na votação das MPs do ajuste fiscal.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Projeto assegura direitos a atletas adolescentes que treinam em escolas de formação

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 8287/14, que assegura direitos a atletas adolescentes que treinam e trabalham em escolas de formação de clubes esportivos.

A proposta foi apresentada pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a apurar a exploração do trabalho infantil no Brasil, que funcionou na legislatura passada.

De acordo com a deputada Luciana Santos (PCdoB-PE), que foi relatora da proposta na CPI, muitos jovens adolescentes, na ânsia de se transformarem em jogadores profissionais de futebol, partem de suas cidades em direção aos grandes centros, com a anuência de seus pais, para viverem em alojamentos nos clubes e sofrem inúmeros prejuízos. Entre eles, o excesso da carga de treinamento; a informalidade do contrato do atleta em formação e o não pagamento da bolsa de aprendizagem; a falta da convivência familiar e comunitária; a ausência de educação formal; e alojamento inadequados.

Conforme a CPI, em muitos casos, em especial no futebol, fica caracterizada a exploração do trabalho infantil desportivo. A proposta altera a Lei Pelé (Lei 9.615/98), visando garantir a esses jovens direitos semelhantes aos assegurados aos aprendizes na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei 5.452/43), mas com particularidades da prática desportiva.

Direitos

O texto proíbe a seleção e a formação desportiva aos menores de 14 anos e aos maiores de 20 anos de idade. Com os atletas maiores de 14 anos, a entidade de prática desportiva formadora deverá assinar contrato de formação desportiva, anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, cujo prazo não poderá ser superior a dois anos.

A proposta prevê que as escolas de formação assegurem aos atletas os seguintes direitos, entre outros:

- assistência educacional, psicológica, médica e odontológica;

- auxílio-alimentação e vale-transporte;

- alojamento adequado em matéria de higiene, de segurança e de salubridade;

- tempo destinado à atividade de formação do atleta não superior a quatro horas por dia, ajustado aos horários do currículo escolar ou de curso profissionalizante;

- matrícula escolar, com exigência de frequência e satisfatório aproveitamento;

- período de seleção não coincidente com os horários escolares; e

- salário-mínimo-hora, 13º salário, aviso-prévio, FGTS e férias anuais coincidentes com o recesso escolar.

Além disso, o texto prevê visitas regulares à família.

Pela proposta, o jovem atleta poderá extinguir o contrato quando lhe for exigido tarefas diversas da estipulada no contrato ou contrárias aos bons costumes; esforços físicos acima da sua condição de pessoa em desenvolvimento; for tratado por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; sofrer ofensa física; entre outras possibilidades.

Regras para as entidades

Para ser considerada “formadora de atleta” a entidade de prática desportiva deverá:

- participar anualmente de competições organizadas por entidade de administração do desporto em, pelo menos, duas categorias da respectiva modalidade desportiva;

- fornecer aos atletas, a suas expensas, programa de formação de treinamento nas categorias de base, com complementação educacional técnica profissional para atividade diversa da esportiva praticada;

- inscrever o atleta na respectiva entidade regional de administração do desporto e em competições oficiais;

- manter corpo de profissionais especializados em formação técnico-desportiva.

A entidade nacional de administração do desporto deverá certificar como entidade de prática desportiva formadora apenas aquela que preencher esses requisitos e assegurar os direitos previstos aos jovens atletas.

Tramitação

A proposta foi apensada ao PL 8038/14 e será analisada pelas comissões de Esporte; de Seguridade Social e Família; de Constituição e Justiça e de Cidadania; e pelo Plenário.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Aprovada emenda que prevê regras de pensão por morte para deficientes

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou emenda à Medida Provisória 664/14 que remete a um regulamento a disciplina dos casos em que a pessoa com deficiência intelectual, mental ou grave poderá usufruir da pensão por morte mesmo se trabalhar. A iniciativa da emenda foi dos deputados Sibá Machado (PT-AC) e Mara Gabrilli (PSDB-SP).

Gabrilli agradeceu a sensibilidade do presidente da Câmara, Eduardo Cunha, em ajudar as pessoas com deficiência. “Agora nos ajudou a corrigir o texto, que ia fazer com que as pessoas com deficiência intelectual saíssem do mercado de trabalho”, afirmou.

“Nós construímos uma solução, e o Plenário acatou. Deputada Mara, estejamos sempre juntas em defesa dos acordos internacionais pelas pessoas com deficiência”, disse a deputada Maria do Rosário (PT-RS), que ressaltou a atuação dos líderes do governo e do PT para conseguir o acordo.

Auxílio-doença

Os deputados já aprovaram o texto-base da MP, na forma do relatório do deputado Carlos Zarattini (PT-SP). A medida muda as regras de pensão por morte, impondo carências e tempo de recebimento conforme a faixa de idade do beneficiário.

Está em análise, no momento, destaque do PPS que pretende excluir do texto a mudança no cálculo do valor do auxílio-doença, que, em vez do último salário, passa a ser a média dos últimos 12 salários de contribuição.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - CCJ aprova PEC que diminui idade para aposentadoria de extrativistas

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 320/08, que inclui os extrativistas vegetais entre os trabalhadores beneficiados com a redução de cinco anos na idade-limite para a aposentadoria. A PEC é da ex-senadora Marina Silva e já foi aprovada no Senado.

O relator da proposta foi o deputado Marcos Rogério (PDT-RO), que defendeu a constitucionalidade do texto.

De acordo com a PEC, os trabalhadores que atuam no extrativismo vegetal terão o direito de aposentadoria aos 60 anos, no caso dos homens, e aos 55 anos, se mulheres. Atualmente, a Constituição prevê que os trabalhadores rurais da economia familiar têm o mesmo direito. Já estão incluídos os produtores rurais, garimpeiros e pescadores artesanais.

Regra geral

Os demais trabalhadores podem se aposentar com 65 anos, enquanto as trabalhadoras podem obter o benefício aos 60. Caso não tenham atingido a idade-limite, os brasileiros podem se aposentar depois de 35 anos de contribuição, enquanto as mulheres precisam contribuir por, pelo menos, 30 anos para a Previdência Social.

A Constituição prevê, no entanto, uma redução de cinco anos nesse tempo mínimo de contribuição para os professores que comprovarem o efetivo exercício das funções de magistério durante todo o período de trabalho. O benefício é válido para os educadores do ensino infantil, fundamental e médio.

Tramitação

Será criada uma comissão especial para avaliar o mérito da PEC.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Plenário rejeita destaque do PPS e mantém alterações no auxílio-doença

O Plenário da Câmara dos Deputados rejeitou, por 294 votos a 158, o destaque do PPS à Medida Provisória 664/14, que pretendia excluir do texto a mudança no cálculo do valor do auxílio-doença. A MP prevê o uso da média dos últimos 12 salários de contribuição em vez do último salário.

Os deputados já aprovaram o texto-base da MP, elaborado pelo deputado Carlos Zarattini (PT-SP) e duas emendas. A MP 664 muda as regras de pensão por morte, impondo carências e tempo de recebimento conforme a faixa de idade do beneficiário.

Está em análise, no momento, destaque do PP que pretende excluir do texto a responsabilidade pelo pagamento dos primeiros 30 dias do auxílio-doença pela empresa em vez dos atuais 15 primeiros dias.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Excluído pagamento de auxílio-doença pela empresa nos primeiros 30 dias

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, por 229 votos a 220, o destaque do PPS à Medida Provisória 664/14 e excluiu do texto a responsabilidade pelo pagamento dos primeiros 30 dias do auxílio-doença pela empresa em vez dos atuais 15 primeiros dias.

Vários parlamentares disseram que a regra estabelecida pela medida provisória inviabilizaria a atividade de empresas com poucos funcionários. “Algumas microempresas não suportariam essa mudança e entrariam em processo falimentar”, disse o deputado Edmilson Rodrigues (Psol-PA).

De acordo com o deputado Edmar Arruda (PSC-PR), é uma “falácia” o governo dizer que quem quer diminuir o tempo de auxílio-doença pela empresa defende a empresa contra o trabalhador.

Já o líder do governo, deputado José Guimarães (PT-CE), disse que a Medida Provisória do Imposto de Renda (670/15) trará uma mudança para o pagamento do auxílio-doença para a pequena e média empresa. Essas empresas terão de arcar com 20 dias do auxílio-doença em relação aos 30 dias que estavam previstos na MP 664/14. “Nenhum pequeno e médio empresário do Brasil, por essa medida, será prejudicado”, disse.

Esse foi o último destaque a ser analisado hoje. Os demais destaques serão analisados a partir das 12 horas desta quinta-feira (14), em sessão extraordinária. A sessão de hoje foi encerrada.

Texto-base

A MP 664 muda as regras de pensão por morte, impondo carências e tempo de recebimento conforme a faixa de idade do beneficiário. Os deputados aprovaram hoje o texto-base da MP, elaborado pelo deputado Carlos Zarattini (PT-SP), e três emendas (alternativa ao fator previdenciário; regulamentação da pensão por morte para pessoas com deficiência; e exclusão do prazo sobre o auxílio-doença).

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Câmara aprova emenda que cria alternativa ao fator previdenciário

Sessão extraordinária para votação da emenda do dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) à Medida Provisória 664/14, que dá alternativa ao trabalhador, na hora da aposentadoria, de aplicar a chamada regra 85/95 em vez do fator previdenciário.  A regra 85/95 prevê que a mulher poderá se aposentar quando a soma de sua idade aos 30 anos de contribuição for de 85 e, no caso do homem, a soma da idade a 35 anos de contribuição somar 95. Dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP)

Arnaldo Faria de Sá: a regra 85/95 significa um avanço para o fim do fator previdenciário

Na primeira derrota do governo nas votações das medidas provisórias do ajuste fiscal, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, por 232 votos a 210, emenda à MP 664/14 que dá alternativa ao trabalhador, na hora da aposentadoria, de aplicar a chamada regra 85/95 em vez do fator previdenciário.

O autor da emenda, deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), disse que a regra significa um avanço para o fim do fator. “O fator previdenciário reduz em 40% a aposentadoria dos trabalhadores e tem de acabar porque é uma grande injustiça”, afirmou.

A regra 85/95 permite que a mulher se aposente quando a soma de sua idade aos 30 anos de contribuição for de 85 e, no caso do homem, a soma da idade a 35 anos de contribuição somar 95. Com essa regra, a aposentadoria seria integral em relação ao salário de contribuição. Para os professores, haveria diminuição de 10 anos nesses totais.

Antes da votação, o líder do governo, deputado José Guimarães (PT-CE), pediu à base aliada para seguir o compromisso assumido pelo governo, por meio de negociações com o vice-presidente Michel Temer, de que o assunto será tratado em 180 dias por meio de uma comissão que reunirá representantes da sociedade, do governo e do Congresso. “Essa emenda não resolve por completo a questão, que é mais complexa e precisa ser discutida na busca de uma fórmula final”, afirmou.

Guimarães ressaltou que, se passar pelo Senado, a emenda poderá ser vetada pela presidente Dilma Rousseff.

O presidente da Câmara, Eduardo Cunha, avaliou que o caminho natural dessa mudança é o veto presidencial, mas que o governo deverá acelerar a apresentação de uma proposta alternativa, para evitar que o veto seja derrubado no Congresso.

O que o governo deverá fazer é abreviar esse tempo de 180 dias para, quando vetar, ter condição de a proposta acabar sendo aceita por todos, e será. O governo já tinha sinalizado que ia dar uma solução. Então, provavelmente essa solução é a que vai prevalecer, disse Cunha.

Divergência na base

Dois partidos da base aliada, PDT e PCdoB, votaram integralmente a favor da emenda, contra a indicação do governo. O deputado Silvio Costa (PSC-PE), vice-líder do governo, qualificou como “hermafrodita” a posição dos dois partidos por não seguirem a orientação governista.

Já o deputado Weverton Rocha (PDT-MA) disse que o partido foi coerente com o que haviam anunciado em Plenário de que votariam contra o governo no tema. A líder do PCdoB, deputada Jandira Feghali (RJ), afirmou que o partido votou a favor da emenda por ter uma luta histórica contra o fator previdenciário.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

S.FED - CAS aprova projeto que regulamenta profissão de DJ

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou na última quarta-feira (13/05) o substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 06/2010 que regulamenta a profissão de Disc Jockey, o DJ. O projeto busca valorizar a categoria profissional e pode beneficiar mais de um milhão de pessoas. A relatoria é do senador Marcelo Crivella (PR/RJ). Mais detalhes com o repórter George Cardim, da Rádio Senado.

Fonte: Senado Federal
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Supremo põe em discussão tese de que direitos do empregado são irrenunciáveis

Esta revista eletrônica Consultor Jurídico trouxe interessante notícia sobre decisão unânime, adotada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a respeito da validade de quitação total outorgada por ex-empregada bancária, na conformidade do que foi estabelecido em plano de dispensa incentivada (PDI), ajustado por negociação coletiva. O Tribunal Superior do Trabalho também noticiou o assunto:

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão plenária do dia 30/4, que, nos planos de dispensa incentivada (PDI) ou voluntária (PDV), é válida a cláusula que dá quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas decorrentes do contrato de emprego, desde que este item conste de Acordo Coletivo de Trabalho e dos demais instrumentos assinados pelo empregado.

A decisão reforma entendimento do TST, consolidado na Orientação Jurisprudencial 270 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), no sentido de que os direitos trabalhistas são indisponíveis e irrenunciáveis e, assim, a quitação somente libera o empregador das parcelas especificadas no recibo, como prevê o artigo 477, parágrafo 2º, da CLT.

O posicionamento foi adotado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 590.415, com repercussão geral reconhecida, e, segundo informado na sessão, deverá ser aplicado em mais de 2 mil processos sobre o mesmo tema que estavam sobrestados aguardando o posicionamento do STF.

No processo originário, a Justiça do Trabalho de primeiro grau em Santa Catarina julgou improcedente o pleito de uma ex-empregada do Banco do Estado de Santa Catarina (Besc) que, depois de ter aderido ao PDI, ajuizou reclamação requerendo verbas trabalhistas e questionando a validade da cláusula de quitação.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) julgaram o pedido improcedente, considerando válida a cláusula de renúncia constante do plano, aprovado em convenção coletiva, mas o TST deu provimento a recurso da trabalhadora e determinou o retorno do processo ao primeiro grau, para exame dos seus pedidos.

Vale lembrar, para melhor compreensão da questão, que a Orientação Jurisprudencial 270, da Subseção de Dissídios Individuais I, do TST, afirma que nas hipóteses de plano de incentivo de demissão voluntária (PDV) a quitação outorgada pelo ex empregado, ainda que consigne que se trata de quitação geral, tem validade restrita às parcelas expressas no documento respectivo, possibilitando discutir outros títulos judicialmente. Isso porque, segundo entendimento da SDI-I, os direitos trabalhistas são “indisponíveis e irrenunciáveis”, o que induz a aplicação da regra do artigo 477, parágrafo 2º, da CLT, tornando apenas relativo o efeito da quitação.

O Tribunal Superior do Trabalho decidira aplicar o entendimento da OJ 270, inclusive para casos como o presente, decorrente de plano de demissão voluntária do antigo Banco do Estado de Santa Catarina (Besc), não obstante o respaldo em negociação coletiva com o sindicato profissional, amparado em assembléia dos associados.

E exatamente por este motivo o ministro Luis Roberto Barroso, relator no Supremo Tribunal Federal afirmou, como noticiado, que  no direito individual do trabalho o trabalhador recebe a proteção do Estado porque empregado e empregador têm peso econômico e político diversos. Mas, no caso das negociações coletivas, os pesos e forças tendem a se igualar, pois o poder econômico do empregador é contrabalançado pelo poder social, político e de barganha dos sindicatos que representam os empregados.

No caso concreto, a previsão de quitação ampla constou do regulamento que aprovou o PDI, do acordo coletivo de trabalho aprovado em assembléia com participação dos sindicatos, e do formulário que cada empregado preencheu para aderir ao plano, além de constar do termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT). A decisão foi unânime no sentido do voto do relator, de dar provimento ao recurso e dar validade à quitação.

Trata-se de decisão com repercussão geral reconhecida e que refletirá em cerca de dois mil processos que aguardavam este julgamento. A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal reconhece a validade da negociação coletiva e dos instrumentos de negociação (CF, artigo 7º, XXVI), o que significa  validar a quitação extrajudicial no âmbito individual do trabalho, amparada por instrumento coletivo.

Eis um tema tormentoso, que é a efetiva representatividade do sindicato em relação a todos os integrantes da categoria, cuja grande maioria não é associada ao ente sindical, daí porque a tendência do TST tem sido no sentido de olhar com restrições o conteúdo de determinadas negociações coletivas e cláusulas ajustadas. Trata-se de um dentre numerosos problemas decorrentes do princípio da unicidade sindical, vigente entre nós.

Ademais, cuida-se de reafirmar a efetiva representação sindical, além de remeter à reflexão oportuna sobre a questão da validade da transação de valores patrimoniais.

A decisão do Supremo Tribunal Federal coloca em discussão a tese do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que os direitos do empregado são indisponíveis e irrenunciáveis, trazendo a tona a discussão sobre aplicação  ou não do artigo 1º da Lei nº 9307/1996, que dispõe sobre a arbitragem entre nós, às relações individuais do trabalho.

